
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203.117 - RJ (2012/0144231-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : EDMO RODRIGUES ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LIMA PESSÔA 
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA MARQUES PESSOA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 165, 458 
E 535 DO CPC. VIOLAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DANO MORAL CONFIGURADO. 

REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
consignou estar evidenciado o dano moral experimentado pelo autor. A 
alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como colocada 
a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de 
matéria fática, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração 

do quantum arbitrado a título de danos morais, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203.117 - RJ (2012/0144231-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : EDMO RODRIGUES ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LIMA PESSÔA 
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA MARQUES PESSOA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os fundamentos de que: (I) incide a Súmula 284/STF quanto à alegada ofensa aos arts. 165, 458 e 

535 do CPC; e (II) a análise da presença de prova acerca do dano moral, o reconhecimento da 

existência de força maior e a revisão do montante indenizatório esbarram no óbice da Súmula 

7/STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices sumulares supramencionados, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203.117 - RJ (2012/0144231-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar.

A parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem 

confirmados (fls. 337/339):

Inicialmente, é deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 165, 458 e 535 do CPC se faz de 
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são 
os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
9/3/2009. 
Por outro lado, quanto à comprovação do ato ilícito indenizável, à 
existência de motivo de força maior e à necessidade de produção 
das provas requeridas, melhor sorte não socorre à parte agravante. 
Ao examinar a controvérsia, o Tribunal a quo asseverou que (fl. 
171/172):

As provas trazidas aos autos mostram-se suficientes ao 
deslinde da questão em ambas as demandas, não se 
verificando qualquer prejuízo à ré em sua defesa pelo que não 
prospera o pedido de anulação do julgado.
Trata-se de relação de consumo e sendo a ré concessionária 
de serviço público, sua responsabilidade é de natureza 
objetiva, cabendo à consumidora provar o fato, o dano e o 
nexo de causalidade, estando apenas desobrigada da prova 
de culpa da prestadora de serviço.
Sendo incontroversa a ocorrência dos fatos, a tese de caso 
fortuito (fortuito externo) não prospera diante da clara 
hipótese de fortuito interno, fato proveniente da atividade da 
ré, cabendo a esta obviamente arcar com os riscos de sua 
atividade e, no caso, providenciar a correta manutenção e 
dimensionamento de seus equipamentos de forma a evitar 
eventos que atinjam e causem danos à população como o que 
ora vislumbramos.
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Não há dúvida de que dos fatos ocorreram danos ao veículo 
do autor (fls. 17/24 e fls. 35) e diante dos documentos trazidos 
em fls. 27/35, devido ao autor o ressarcimento do valor de 
R$16.415,00 considerando ser este o valor do menor 
orçamento apresentado pela Auto Mecânica Abas Ltda. eis 
que o autor já efetuou os reparos no bem.
Diante da falha na prestação do serviço da ré, o dano moral é 
igualmente claro representado pelo transtorno experimentado 
pelo autor decorrente da destruição de seu veículo e 
conseqüente impossibilidade de seu uso como ainda sem ver 
solucionado o problema administrativamente pela empresa 
ainda que meios para tal não lhe faltassem.

Como se vê, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Igualmente, não é cabível na via especial, em regra, a revisão do 
montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a referida 
Súmula 7/STJ. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, que o valor 
arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não demonstrou 
que o valor arbitrado (R$ 16.415,00 - dezesseis mil, quatrocentos e 
quinze reais - a título de danos materiais; e R$ 10.000,00 - dez mil 
reais - a título de danos morais), na espécie, seria excessivo, de 
forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. 
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. DANO 
MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu estar configurado o 
dano moral em razão do óbito causado por choque elétrico em 
plataforma de estação de captação de água. Revisar tal 
entendimento demanda reavaliação de fatos e provas, o que é 
vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
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3. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp 182.409/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. FINANCIAMENTO 
DE VEÍCULO. INADIMPLÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO BEM. 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. DÉBITO. PRETENSÃO DE 
CANCELAMENTO. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
IMPROVIMENTO.
1.- A análise da alegação recursal demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, obstado nesta instância, conforme 
o disposto na Súmula 7/STJ.
2.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou 
aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas nos 
casos em que o quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz 
presente no caso em tela.
[...]
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 147.212/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 31/5/12)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0144231-3 AREsp 203.117 / RJ

Números Origem:  20060010367690  200700102941  20070010294147  201213704592  26042012  
307088420078190001

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LIMA PESSÔA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA MARQUES PESSOA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : EDMO RODRIGUES ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LIMA PESSÔA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA MARQUES PESSOA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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